
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 058 de 14 de junho de 2012.
  “Dispõe sobre alteração nos Anexos V e VI, da Lei Complementar nº. 887/11 – LDO exercício de 2012, e dá outras providências”.
JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:
Art.  1º  Ficam alterados nos Anexos V e VI, da  Lei  Complementar  nº  887,  de 13  de  setembro de 2011, alterados pela Lei Complementar nº 907, de 22 de novembro de 2011 –  Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2012, os seguintes projetos e objetivos:
ANEXO V – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO

DESCRIÇÃO DOS PROGRAMAS GOVERNAMENTAIS / CUSTOS PARA O EXERCÍCIO
(x )ALTERAÇÃO 

PROGRAMA:

SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO BÁSICA

CÓDIGO DO PROGRAMA: Nº 0004    

UNIDADE RESPONSÁVEL PELO PROGRAMA:

SECRETARIA MUNICIPAL DE  EDUCAÇÃO

CÓDIGO DA UNIDADE RESPONSÁVEL: Nº 02.04.00

OBJETIVO: Assegurar a todos os alunos do ensino infantil e fundamental, incluindo os com necessidades especiais, a permanência e o percurso escolar, com ações que implementem programas de alfabetização e melhoria constante na qualidade dos recursos didáticos e pedagógicos. 
JUSTIFICATIVA: Atendimento aos preceitos constitucionais, e melhorar a qualidade de vida dos cidadãos botucatuenses, melhorando seu conhecimento das matérias básicas.   
METAS

INDICADORES                                                          UNIDADE DE MEDIDA 
                  INDICE RECENTE          INDICE FUTURO

Alunos Aprovados                                                            Percentual                                                     95,00                           95,00

PREVISÃO DA EVOLUÇÃO DOS INDICADORES POR EXERCÍCIO

INDICADORES


                          2010

 2011
             2012
        2013
Alunos aprovados                                                           0,00                    95,00                 95,00                    95,00

CUSTO TOTAL  ESTIMADO PARA O PROGRAMA (R$)  85.087.460,55 
ANEXO VI – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO

UNIDADES EXECUTORAS E AÇÕES VOLTADAS AO  DESENVOLVIMENTO DO MUNICIPIO
 (x) ALTERAÇÃO

UNIDADE EXECUTORA:

GABINETE DO SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO

CÓDIGO DA UNIDADE:  Nº 02.04.01

EDUCAÇÃO

CÓDIGO DA FUNÇÃO:  Nº 12 

SUBFUNÇÃO:

ADMINISTRAÇÃO GERAL 

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO: Nº 122

PROGRAMA:

SERVIÇOS  DE  EDUCAÇÃO BÁSICA

CÓDIGO DO PROGRAMA: Nº  0004

AÇÕES

PROJETO:

CONSTRUÇÃO, REFORMA E AMPLIAÇÃO DE PREDIOS E EQUIPAMENTOS PÚBLICOS

CÓDIGO  DO  PROJETO:  Nº  1.003

META FÍSICA

QUANTIDADE  TOTAL  
UNIDADE DE MEDIDA

95,00                                                      01

CUSTO FINANCEIRO TOTAL (R$)  620.000,00 
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ANEXO VI – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO

UNIDADES EXECUTORAS E AÇÕES VOLTADAS AO  DESENVOLVIMENTO DO MUNICIPIO
 (x) ALTERAÇÃO
UNIDADE EXECUTORA:

GABINETE DO SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO
CÓDIGO DA UNIDADE:  Nº 02.04.01

EDUCAÇÃO
CÓDIGO DA FUNÇÃO:  Nº 12 
SUBFUNÇÃO:

ADMINISTRAÇÃO GERAL 

CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO: Nº 122

PROGRAMA:

SERVIÇOS  DE  EDUCAÇÃO BÁSICA

CÓDIGO DO PROGRAMA: Nº  0004

AÇÕES

ATIVIDADE:

MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO BÁSICA

CÓDIGO  DA ATIVIDADE:  Nº  2.100

META FÍSICA

QUANTIDADE  TOTAL  
UNIDADE DE MEDIDA

 95,00                                                      01

CUSTO FINANCEIRO TOTAL (R$)  3.837.480,00
ANEXO VI – PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO

UNIDADES EXECUTORAS E AÇÕES VOLTADAS AO  DESENVOLVIMENTO DO MUNICIPIO
 (x) INICIAL
UNIDADE EXECUTORA:

GABINETE DO SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO
CÓDIGO DA UNIDADE:  Nº 02.04.01

EDUCAÇÃO
CÓDIGO DA FUNÇÃO:  Nº 12 
SUBFUNÇÃO:

PROTEÇÃO E BENEFICIOS AO TRABALHADOR
CÓDIGO DA SUBFUNÇÃO: Nº 331
PROGRAMA:

SERVIÇOS  DE  EDUCAÇÃO BÁSICA

CÓDIGO DO PROGRAMA: Nº  0004

AÇÕES

ATIVIDADE:

VALE ALIMENTAÇÃO

CÓDIGO  DA ATIVIDADE:  Nº  2.034

META FÍSICA

QUANTIDADE  TOTAL  
UNIDADE DE MEDIDA

100,00                                                      01

CUSTO FINANCEIRO TOTAL (R$)  4.060.000,00 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 058 de 14 de junho de 2012
Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional especial, até o limite de R$4.440.000,00 (quatro milhões, quatrocentos e quarenta mil reais), obedecendo as seguintes naturezas de despesa e funções de governo, a saber:

	Conta
	Órgão
	Fonte
	Valor

	02.04.01.12.122.0004.2100.3.1.91.13
	Educação
	01
	336.000,00

	02.04.01.12.122.0004.2100.3.3.91.97
	
	01
	44.000,00

	02.04.01.12.331.0004.2034.3.3.90.39
	
	01
	4.060.000,00


Parágrafo único. O crédito adicional especial será suplementado se necessário.

Art. 3º  Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito adicional suplementar, até o limite de R$1.502.000,00(um milhão, quinhentos e dois mil reais), obedecendo as seguintes naturezas de despesa e funções de governo, a saber:

	Conta
	Órgão
	Fonte
	Valor

	02.04.01.12.122.0004.1003.4.4.90.61
	Educação
	01
	620.000,00

	02.04.01.12.122.0004.2100.3.1.90.11
	
	01
	832.000,00

	02.04.01.12.122.0004.2100.3.1.90.16
	
	01
	50.000,00


Art. 4º Os créditos adicionais especial e suplementar abertos, respectivamente, nos artigos               2º e 3º da presente lei complementar serão cobertos com o recurso proveniente do superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2011 – Recurso do Município - na importância de R$5.942.000,00 (cinco milhões e novecentos e quarenta e dois mil reais).

Art. 5º  Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação.
JOÃO CURY NETO

Prefeito Municipal
J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.


Tem por objetivo a presente proposição obter autorização legislativa para alteração nos Anexos  V e VI da Lei Complementar 887,  de 13/09/2011, alterados pela Lei Complementar nº 907, de 22 de novembro de 2011 –  Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2012.


O presente Projeto de Lei Complementar é encaminhado a esta Casa de Leis juntamente com o Projeto que solicita aprovação para alteração dos Projetos e Objetivos constantes nos Anexos II e III, da Lei Complementar nº 634/2009 – Plano Plurianual para o período 2010 a 2013 e abertura de créditos adicionais especial e suplementar no Orçamento Anual aprovado pela Lei nº 5.311, de 29 de  novembro de 2011.


O projeto de lei complementar visa dar cobertura financeira através de recursos próprios do município para atender a partir de junho as despesas relativas ao Vale Compra Alimentos estimado em R$4.060.000,00 (Quatro milhões e sessenta mil reais) e indenização referente a desapropriação de imóvel, no valor de R$ 620.000,00 (Seiscentos e vinte mil reais).


Inclui-se também no referido Projeto suporte para cobertura de déficit ocasionado no período de 1° de janeiro a 31 de maio do corrente exercício no montante de R$ 1.262.000,00 (Hum milhão, duzentos e sessenta e dois mil reais), relativo a vencimentos e obrigações patronais do pessoal da educação, merecendo destaque o pagamento de diferenças de férias e salários em função da implantação da reforma administrativa.


Devemos salientar que as despesas para o exercício de 2012 relativas ao pessoal e encargos sociais da educação, bem como, o vale compra alimentos e indenização de desapropriação de imóvel, onde funciona a Escola Municipal Nair Peres Sartori, deveriam ocorrer à conta de recursos do            FUNDEB-Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação.


No entanto os referidos recursos se tomaram insuficientes, tendo em vista que a projeção da receita estimada para o corrente exercício pelo F.N.D.E.-Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação seria em torno de R$ 45.680.000,00 (Quarenta e cinco milhões, seiscentos e oitenta mil reais).


Ao projetarmos a metodologia de cálculo através da receita efetivamente arrecadada de 1° de janeiro até 31 de maio, conclui-se que essa meta não será atingida, uma vez que a tendência da efetiva arrecadação deverá girar em torno de R$ 41.218.000,00 (Quarenta e um milhões, duzentos e dezoito mil reais), o que poderá ocasionar um déficit de arrecadação superior a R$ 4.462.000,00 (Quatro milhões, quatrocentos e sessenta e dois mil reais), onerando dessa forma os recursos do município, relativo aos 25% do Ensino.


Face ao exposto, e com a aprovação do referido Projeto, caberá apenas a conta dos recursos do Fundeb, as obrigações relativo aos vencimentos e encargos sociais do pessoal da educação.


As demais despesas correrão a conta dos recursos do município.


Conforme cita no artigo 2º, parágrafo único do respectivo Projeto de Lei em que autoriza caso necessário suplementação do referido crédito, isso se torna necessário uma vez que as despesas relativas com pessoal e obrigações patronais são flutuantes, bem como para atender a variação dos recursos do Fundeb.


Diante do exposto, aguardo assim, seja o presente Projeto de Lei Complementar aprovado pela unanimidade dos Senhores Vereadores.
Atenciosamente,

João Cury Neto

Prefeito Municipal
